
AI n. 2008743-83.2014.815.0000
1

Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 2008743-83.2014.815.0000
ORIGEM: 9ª Vara Cível da Comarca da Capital 
RELATOR:  Juiz  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho,  convocado  para
substituir a Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D.
Ferreira
AGRAVANTE: Marcos Antônio dos Santos
ADVOGADA: Angélica Gurgel Bello Butrus
AGRAVADA: Vera Cruz Seguradora S/A

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DO
SEGURO  DPVAT.  REMESSA  DOS  AUTOS  PELO  JUÍZO,  EX
OFFICIO,  À  COMARCA  EM  QUE  DOMICILIADO  O  AUTOR.
COMPETÊNCIA  RELATIVA.  IMPOSSIBILIDADE.  RECURSO
PROVIDO, MEDIANTE DECISÃO UNIPESSOAL.

1. "A incompetência relativa não pode ser declarada de ofício".
(Súmula 33 do Superior tribunal de Justiça).

2. “A  Segunda  Seção  desta  Corte  firmou  entendimento  no
sentido  de  que,  na  ação  de  cobrança  do  seguro  DPVAT,
constitui  faculdade  do  autor  escolher  entre  o  foro  do  seu
próprio  domicílio,  o  do  local  do  acidente  ou,  ainda,  o  do
domicílio do réu”. ( AgRg no REsp 1240981/RS, Rel. Ministro
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado
em 02/10/2012, DJe 05/10/2012).

3. Recurso provido.
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Vistos etc.

Trata-se  de  agravo  de  instrumento  interposto  por  MARCOS
ANTÔNIO DOS SANTOS em face da decisão do Juiz de Direito da 9ª Vara
Cível  da  Capital,  que,  nos  autos  da  ação  de  cobrança  de  seguro
obrigatório  DPVAT  ajuizada  contra  VERA  CRUZ  SEGURADORA  S/A,
declinou  da  competência  para  o  Juízo  de  Direito  da  Comarca  de
Pirpirituba, a qual abrange o termo judiciário de Duas Estradas, domicílio
do autor, por entender que é impossível a escolha do juízo de acordo com
a proximidade com o escritório profissional do causídico, já que o acidente
ocorreu em João Pessoa, onde o autor não é domiciliado. 

O agravante  afirma que,  no caso em tela,  a  competência  é
relativa, não podendo o Juízo pronunciar-se de ofício. Finaliza postulando
a concessão de efeito suspensivo ao agravo, bem como seu provimento,
para que seja reformada a decisão atacada.

Sem contrarrazões.

Parecer ministerial pelo provimento do recurso.

É o relatório.

Decido.

Cuida-se  de  agravo  de  instrumento  manejado  em  face  de
decisão interlocutória que declinou da competência para o processamento
e  julgamento  da  demanda  em  que  se  discute  cobrança  de  seguro
obrigatório  DPVAT,  determinando a remessa dos  autos  para o foro do
domicílio do autor/agravante.

A decisão recorrida cinge-se à  competência territorial para
julgar o feito, matéria que não pode ser arguida de ofício pelo Magistrado.
Destaco jurisprudência do STJ nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  DPVAT.  AÇÃO  DE
COBRANÇA. FORO. COMPETÊNCIA RELATIVA. LOCAL DO ACIDENTE.
DOMICÍLIO DO AUTOR OU DO RÉU. LIVRE ESCOLHA DO AUTOR DA
AÇÃO.  PRECEDENTES.  1.  A  Segunda  Seção  desta  Corte  firmou
entendimento no sentido de que, na ação de cobrança do seguro
DPVAT, constitui  faculdade do autor  escolher entre o foro do seu
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próprio domicílio, o do local do acidente ou, ainda, o do domicílio do
réu. 2. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.1

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  SERVIDOR  PÚBLICO.  COMPETÊNCIA
TERRITORIAL.  DECLARAÇÃO  DE  OFÍCIO.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 33/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. […] 2. "Por se tratar de
competência  relativa,  a  competência  territorial  não  pode  ser
declarada ex officio pelo Juízo. Esse entendimento se consolidou com
a  Súmula  33  do  Superior  tribunal  de  Justiça,  in  verbis:  "A
incompetência  relativa  não  pode  ser  declarada  de  oficio"  (CC
101.222/PR, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, Primeira Seção, DJe
23/3/09). [...]2

Cito  também  precedente  desta  Corte de  Justiça  sobre  o
tema:

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA  CÍVEL.  AÇÃO  DE
COBRANÇA.  SEGURO  DPVAT.  INCOMPETÊNCIA  RELATIVA.
RECONHECIMENTO  DE  OFÍCIO.  IMPOSSIBILIDADE.  CONFLITO
CONHECIDO PARA DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO SUSCITADO. -
Cuidando-se  de  competência  territorial,  portanto  relativa,  o
magistrado  não  pode  decliná-la  de  ofício,  sendo  necessário  ser
agitada exceção de incompetência pela parte ré.  -  Tratando-se de
competência relativa, impossível decliná-la de ofício, nos termos da
Súmula  33,  do  STJ.  VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes
autos.  ACORDA a  Quarta  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  por  unanimidade,  conhecer  o  conflito,  para  declarar
competente o Juízo suscitado.3

1 AgRg no REsp 1240981/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em
02/10/2012, DJe 05/10/2012.
2 AgRg no Ag 1415896/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/05/2012,
DJe 23/05/2012.
3 CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA  n. 001.2010.003774-4/001 .  Relator:  Desembargador  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho. Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba. Publicação: Diário da
Justiça do Estado da Paraíba (DJPB) de 14 de outubro de 2011, p. 17.
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À luz do exposto,  dou provimento ao recurso, nos termos
do art. 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, para determinar que a
demanda tramite na 9ª Vara Cível da Comarca da Capital/PB.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 09 de fevereiro de 2015.

Juiz Convocado MIGUEL DE BRITTO LYRA FILHO
                                        Relator


